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CONSTITUCIONALIDADE.
Não compete à autoridade administrativa deixar de aplicar lei sob a
alegação do caráter confiscatório da penalidade nela prevista.
DCTF- DENÚNCIA ESPONTÂNEA
A entrega da DCTF fora do prazo fixado na legislação enseja a
aplicação da multa correspondente. A responsabilidade acessória

1111	 autônoma não é alcançada pelo art. 138 do CTN.
RECURSO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, na forma
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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JUDITH 1 • MARAL MARCONDES	 NDO
Presidente

•
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CIA HELENA TRAJANO D'AMOR1M

Relatora

Formalizado em: 2 a FEV 2006

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Elizabeth Emílio de
Moraes Chieregatto, Luis Antonio Flora, Corintho Oliveira Machado, Paulo Roberto
Cucco Antunes, Luis Alberto Pinheiro Gomes e Alcoforado (Suplente) e Davi
Machado Evangelista (Suplente). Ausentes os Conselheiros Paulo Affonseca de
Barros Faria Júnior, Daniele Strohmeyer Gomes e a Procuradora da Fazenda Nacional
Ana Lúcia Gatto de Oliveira.
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RELATÓRIO

A empresa acima identificada recorre a este Conselho de
Contribuintes, de decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento
em Campinas/SP.

Trata-se de Auto de Infração eletrônico decorrente do
processamento das DCTF ano-calendário/99, com exigência do crédito tributário de
R$ 2.000,00, correspondente à multa por atraso na entrega das DCTF nos 1°, 2°, 3° e
4° trimestres.

Impugnando tempestivamente a exigência, argumenta o contribuinte

•
a entrega espontânea, sendo de se aplicar o art. 138 do CTN, bem como não concorda
com a cobrança da multa excessiva e confiscatória.

O pleito foi indeferido, no julgamento de primeira instância, nos
termos do Acórdão DRJ/CPS n2 5.489, de 04/12/2003 (fls. 41/44), proferida pelos
membros da l a Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Campinas/SP.

O julgamento decidiu pelo indeferimento do pleito fundamentando
sua decisão e rebatendo nos seguintes termos, que transcrevo a seguir:

• consoante o parágrafo único do artigo 142 do CTN, a atividade
administrativa do lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena
de responsabilidade funcional. E, por ser o lançamento ato
privativo da autoridade administrativa é que a lei atribui à
Administração o poder de impor, por meio da legislação tributária,

• ônus e deveres aos particulares, denominados, genericamente,
"obrigações acessórias", que têm por objeto as prestações, positivas
ou negativas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos
tributos (art. 113, § 2° do CTN). Quando a obrigação acessória não
é cumprida, fica subordinada à multa especifica (art. 113, § 3 0, do
CTN). Assim é que a Administração exige do particular diversos
procedimentos;

• a obrigação acessória implicou não só o cumprimento do ato de
entregar a declaração, como também, o dever de fazê-lo no prazo
previamente determinado, independentemente da apuração de
tributo devido. Portanto, havê-la entregue, tão só, não exime o
contribuinte da penalidade, posto que esta está claramente definida,
tanto para a hipótese da não entrega, quanto para o caso de seu
implemento fora do tempo determinado;
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• qualquer entendimento em contrário implicaria tomar letra morta
os dispositivos legais em apreço, o que viria, inclusive, a
desestimular o cumprimento da obrigação acessória no prazo legal;

• quanto à figura da denúncia espontânea, contemplada no art. 138
da Lei n°5.172, de 25/10/66 (CTN), argüida pela impugnante, é de
se contra argumentar que, juridicamente, só é possível haver
denúncia espontânea de fato desconhecido pela autoridade, o que
não é o caso do atraso na entrega da declaração, que se toma
ostensivo com o decurso do prazo fixado para a entrega tempestiva
da mesma;

• conforme se posicionou o Superior Tribunal de Justiça (STJ) em
decisão unânime de sua Primeira Turma provendo o Recurso
Especial da Fazenda Nacional n° 246.963/PR (acórdão publicado
em 05/06/2000 no Diário da Justiça da União — DJU-e);

• transcreve trecho do voto relator, Min. José Delgado, sobre o tema;
e

• cita ementas de acórdãos do Conselho de Contribuintes;

• quanto à alegação de confisco, tem-se a considerar que
questionamentos relativos a leis e atos regularmente inseridos no
ordenamento jurídico exorbitam da competência das autoridades
administrativas, às quais cabe apenas cumprir as determinações da
legislação em vigor, principalmente em se tratando de norma
validamente editada;

• o dever de observância das normas abrange também as normas
complementares editadas no âmbito da Secretaria da Receita
Federal — SRF, expresso em atos tributários e aduaneiros,

•
conforme expressa disposição da Portaria n° 258, de 24/08/01, in
verbis:

"Art. 70 O julgador deve observar o disposto no arr. 116, M da Lei n`
8.112, de 11 de dezembro de 1990, bem assim o entendimento da
Secretaria da Receita Federal (SRF) expresso em atos tributários e
aduaneiros."

• a autoridade administrativa, por força de sua vinculação ao texto da
norma legal, e ao entendimento que a ele dá o Poder Executivo,
deve limitar-se a aplicá-la, sem emitir qualquer juízo de valor
acerca da sua constitucionalidade ou outros aspectos de sua
validade;

• essa vinculação somente deixa de prevalecer quando a norma em
discussão já tiver sido declarada inconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal,	 entendimento, aliás, manifestado pela
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Parecer PGFN/CRE/n°.
948, de 02/07/98) acerca do disposto no Decreto n.° 2.346, de 10
de outubro de 1997, in verbis:

"Art. 40 	
Parágrafo único. Na hipótese de crédito tributário, guando houver
impugnação ou recurso ainda não definitivamente julgado contra a
sua constituição, devem os órgãos julgadores, singulares ou
coletivos, da Administração Fazendária, afastar a aplicação de lei,
tratado ou ato normativo federal, declarado inconstitucional pelo
Supremo Tribunal Federal."

• Confirmando esse posicionamento, a Portaria MF n° 103, de 23/04/02,
alterou o Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes e da
Câmara Superior de Recursos Fiscais, deles fazendo constar o art.
22A, estabelecendo que "no julgamento de recurso voluntário, de

• oficio ou especial, fica vedado" a ambos os órgãos " afastar a
aplicação, em virtude de inconstitucionalidade, de tratado, acordo
internacional, lei ou ato normativo em vigor".

Cientificada do acórdão de primeira instância conforme AR datado
de 15/01/2004, no verso da fl. 46; a interessada apresentou, em 05/02/2004, o recurso
de fls. 48/49 e documentos às fls. 50/62, em que repisa praticamente as razões
contidas na impugnação e acrescenta que não houve ato formal da entrega com atraso
e nem mesmo a intenção de quebrar a ordem e disciplina imposta, apenas um erro, um
descuido, assumido espontaneamente e não causou nenhum prejuízo aos cofres
públicos.

O processo foi distribuído a esta Conselheira, numerado até a f1.65
(última), que trata do trâmite dos autos no âmbito deste Conselho.

)1/4‘<çt

É o relatório.	 X•
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VOTO

Conselheira Mércia Helena Trajano D'Amorim, Relatora

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade,
razão por que dele tomo conhecimento.

Não foi protocolado arrolamento de bens e direitos tendo em vista o
§ 7° do art. 2° da IN SRF n2 264, de 20/12/2002.

Trata o presente processo, da aplicação da multa pelo atraso na
entrega das DCTF relativas aos 1°, 2°, 3° e 4° trimestres (ano-calendário 1999).

•
Para o caso específico, a entrega da DCTF fora do prazo

previamente determinado na legislação indicada na descrição dos
fatos/fundamentação à fl. 03, acarretou a aplicação de multa correspondente a R$
2.000,00 (dois mil reais) referente à aplicação da multa mínima de R$ 500,00 por
cada trimestre em atraso.

A recorrente não objeta o atraso na entrega da declaração, porém
alega que a multa é inaplicável em face do disposto no art. 138 do CTN, bem como
entender ser uma multa confiscatória devido à inadimplência de mera obrigação
acessória.

O atraso na entrega da declaração é obrigação acessória decorrente
de legislação tributária, ou seja, daquele elenco de espécies normativas descritas no
art. 96 do CTN. Consiste na prestação positiva (de fazer, ou seja, de entrega de
declaração em tempo hábil) de interesse da fiscalização e o seu descumprimento gera

• penalidade para o sujeito passivo, desde que esteja previsto em lei e a penalidade
imputada converte-se em obrigação principal.

Portanto, não procede a argumentação que se trata de multa
confiscatória, pois o art. 113, §§ 2° e 3°, do CTN e Portaria MF n° 118/84, que
delegou competência para tanto, ao Secretario da Receita Federal, através da
Instrução Normativa n.° 129/1986, instituiu a Declaração de Contribuições e Tributos
Federais — DCTF, como obrigação acessória dos contribuintes prestarem mensalmente
informações relativas à obrigação principal de tributos e/ou contribuições federais,
por meio de formulário padrão, e no caso de inobservância, aplicação da multa. A
multa em questão tem fundamento e suficiência legal no art. 11, §§ 2°,3° e 4° do
Decreto-lei n2 1.968/82, com a redação que lhe foi dada pelo art. 10 do Decreto-lei n2
2.065/83, e no art. 5°, § 3°, do Decreto-lei n 2 2.124/84. Outros atos foram editados,
nos termos do art. 100, inciso I do CTN, e com base nos mesmos decretos-lei, onde
estabelecem orientações técnicas e procedimentais, sem inovar ou criar qualquer outra
obrigação para a pessoa jurídica.



Processo n°	 : 13820.000840/2003-11
Acórdão n°	 : 302-37.237

A multa aplicada foi com base na Lei n° 10.426/02 e a IN SRF n°
255/02, à época do Auto de Infração. Ressalte-se que a legislação está consolidada no
art. 966 do RIR199, ou seja, em data anterior à entrega das DCTF em foco e prescreve,
dentre outros, a aplicação de R$ 57,30 ao mês-calendário ou fração, caso a DCTF
tenha sido apresentada após o período estabelecido.

A matriz legal para a autuação, além do art. 7° da Lei n.° 10.426/ 02,
está contida no art. 11, parágrafos 2° e 3° do Decreto-lei n° 1.968/82, com as
modificações do art. 10 do Decreto-lei n° 2.065/83, e no art. 30 da Lei n° 9.249/95,
todos mencionados no enquadramento legal do lançamento.

Como já comentado, na "descrição dos fatos/fundamentação" parte
do auto de infração: "a entrega da DCTF fora do prazo ... enseja a aplicação da multa
correspondente a R$ 57,34 por mês-calendário ou fração. Se mais benéfica, enseja a
aplicação da multa de 2% sobre o montante dos tributos e contribuições informados
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na declaração, por mês-calendário ou fração, respeitado o percentual máximo de 20%
e o valor mínimo de ... e R$ 500,00 nos demais casos".

Pois bem, se fosse aplicada a legislação, à época do fato gerador,
(art. 5°, § 3°, do Decreto-lei n° 2.124/84 e Portaria MF n° 118/84) seria a IN SRF n°
126, de 30/10/98, que prescreve em seu art. 6°, o pagamento da multa R$ 57,34 por
mês-calendário ou fração de atraso, tendo como termo inicial o dia seguinte ao
término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da
efetiva entrega (Decreto-lei n° 1.968/82, com as modificações do art. 10 do Decreto-
lei n°2.065/83, e no art. 30 da Lei n°9.249/95).

Assim sendo, a autoridade administrativa, por força de sua
vinculação ao texto da norma legal, deve limitar a aplicá-la, sem emitir qualquer juizo
de valor acerca da sua constitucionalidade ou outros aspectos de sua validade.

Já se constitui em jurisprudência pacifica deste Colegiado que não
se insere em sua competência o julgamento da validade ou não de dispositivo legais• vigentes, bem como de a constitucionalidade ou não dos mesmos. A exigência
questionada foi aplicada em virtude dos dispositivos legais discriminados no próprio
auto de infração, razão por que não cabe a este Colegiado questioná-los, mas apenas
garantir-lhes plena eficácia.

Cabe assinalar que a matéria relativa à competência para tais
decisões ficou clara na alteração do Regimento Interno dos Conselhos de
Contribuintes pela Portaria MF n° 103, de 23/4/2002, que em seu art. 5° acrescentou o
art. 22A ao referido Regimento, dispondo:

"Art. 22A. No julgamento de recurso voluntário, de oficio ou
especial, fica vedado aos Conselhos de Contribuintes afastar a
aplicação, em virtude de inconstitucionalidade, de tratado, acordo \.
internacional, lei ou ato normativo em vigor.
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Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que já tenha sido declarado inconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal, em ação direta, após a publicação da decisão, ou
pela via incidental, após a publicação da Resolução do Senado
Federal que suspender a execução do ato;

- objeto de decisão proferida em caso concreto cuja extensão dos
efeitos jurídicos tenha sido autorizada pelo Presidente da
República;

III - que embasem a exigência de crédito tributário:

a) cuja constituição tenha sido dispensada por ato do Secretário da
Receita Federal; ou

411
b) objeto de determinação, pelo Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, de desistência de ação ou execução fiscal."

In casu, em que não existe qualquer manifestação do Supremo
Tribunal Federal, do Secretário da Receita Federal ou do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, entendo que também não compete a este Conselho manifestar-se
sobre o caráter confiscatório da penalidade.

A declaração de inconstitucionalidade de norma, em caráter
originário e com grau de definitividade, é tarefa da competência reservada, com
exclusividade, ao Supremo Tribunal Federal, a teor dos artigos 97 e 102, III `13', da
Carta Magna.

Neste mesmo sentido, dispõe o Parecer COSIT/DITIR n° 650, de
28/05/93, expedido pela Coordenação-Geral do Sistema de Tributação, em decisão de

•	 processo de consulta:

"5.1 - De fato, se todos os Poderes têm a missão de guardiões da
Constituição e não apenas o Judiciário e a todos é de rigor cumpri-
la, mencione-se que o Poder Legislativo, em cumprimento a sua
responsabilidade, anteriormente à aprivação de uma lei, a submete
à Comissão de Constituição e Justiça (C.F., art. 58), para
salvaguarda de seus aspectos de constitucionalidade e/ou
adequação à legislação complementar. Igualmente, o Poder
Executivo, antes de sancioná-la, através de seu órgão técnico -
Consultoria Geral da República, aprecia os mesmos aspectos de
constitucionalidade e conformação à legislação complementar.
Nessa linha sequencial, o Poder Legislativo, ao aprovar
determinada lei, o Poder Executivo, ao sancioná-la, ultrapassam
em seus âmbitos, nos respectivos atos, a barreira da sua
constitucionalidade ou de sua harmonização à legislação
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complementar. Somente a outro Poder, independente daqueles,
caberia tal argüição.

5.2 - Em reforço ao aposto, veja-se a diferença entre o controle
judiciário e a verificação de inconstitucionalidade de outros
Poderes: como ensina o Professor José Frederico Marques, citado
pela requerente, se o primeiro é definitivo hic et nunc, a segunda
está sujeita ao exame posterior pelas Cortes de Justiça. Assim,
mesmo ultrapassada a barreira da constitucionalidade da Lei na
órbita dos Poderes Legislativo e Executivo, como mencionado,
chega-se, de novo, em etapa posterior, ao controle judicial de sua
constitucionalidade.

5.3 - (.) Pois, se ao Poder Executivo compete também o encargo
de guardião da Constituição, o exame da constitucionalidade das
leis, em sua órbita, é privativo do Presidente da República ou do
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	 Procurador-Geral da República (CF., artigos 66, par. 1 2 e 103, I e
VI)."

Quanto à figura de denúncia espontânea, contemplada no art. 138 do
CTN somente é possível sua ocorrência de fato desconhecido pela autoridade, o que
não é o caso de atraso na entrega da declaração, que se toma ostensivo com decurso
do prazo fixado para a entrega tempestiva da mesma.

O disposto no art. 138 do CTN não alcança as penalidades exigidas
pelo descumprimento de obrigações acessórias autônomas, não obstante o argumento
da recorrente de que entregou espontaneamente a sua DCTF.

A Egrégia P Turma do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
Especial n° 195161/G0 (98/0084905-0), em que foi relator o Ministro José Delgado
(DJ de 26 de abril de 1999), por unanimidade de votos, que embora tenha tratado de
declaração do Imposto de renda é, também, aplicável à entrega de DCTF:•

"TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. ENTREGA COM
ATRASO DA DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. MULTA.
INCIDÊNCIA. ART. 88 DA LEI 8.981/95.

I - A entidade "denúncia espontânea" não alberga a prática de ato
puramente formal do contribuinte de entregar, com atraso, a
declaração do imposto de renda.

2 - As responsabilidades acessórias autônomas, sem qualquer
vinculo direto com a existência do fato gerador do tributo, não
estão alcançadas pelo art. 138 do CIN.

3 - Há de se acolher a incidência do art. 88 da Lei n.° 8.981/95,
por não entrar em conflito com o art. 138 do CTIV. Os referidos
dispositivos tratam de entidades jurídicas diferentes.

8
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4 - Recurso provido."

Também há decisões do Conselho de Contribuintes no mesmo
sentido, a exemplo do Acórdão n.° 02-0.829, da Câmara Superior de Recursos Fiscais:

"DCTF — DENÚNCIA ESPONTÂNEA — É devida a multa pela
omissão na entrega da Declaração de Contribuições Federais. As
responsabilidades acessórias autónomas, sem qualquer vínculo
direto com o fato gerador do tributo, não estão alcançadas pelo
art. 138 do CIN. Precedentes do STJ. Recurso a que se dá
provimento."

Destarte a penalidade aplicada foi de acordo com o determinado na
legislação tributária pertinente.

• Diante do exposto, voto por que se negue provimento ao recurso e
procedência do lançamento para considerar devida a multa legalmente prevista para a
entrega a destempo das DCTF, pois trata-se de responsabilidade acessória autônoma
não alcançada pelo art. 138 do CTN.

Sala das Sessões, em 08 de dezembro de 2005

jCe HELENA  TR~10 l'AMORIM - Relatora

•
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